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APRESENTAÇÃO 

 
Neste Terceiro Caderno do Plano Diretor delineiam-se algumas PERSPECTIVAS municipais para o nosso povo 
e a nossa economia, sugerindo caminhos para REGRAS INSTITUCIONAIS que sejam novas, em relação 
àquelas que “herdamos” de Paranaguá e do primeiro governo local.  
 
Além dos dispositivos estaduais e federais que incidem no nosso território, os instrumentos que constituirão 
as NORMAS CONDOMINIAIS de nosso município deverão, antes de tudo, ter a CARA DA NOSSA GENTE, tão 
bem definida no caderno anterior. Nosso povo reúne moradores permanentes com veranistas, sejam eles de 
passeio ou aqueles que tem Pontal como sua segunda moradia. Por essa razão, registramos aqui os debates 
técnicos e populares transcorridos recentemente, os quais vêm balizar o Plano Diretor de Desenvolvimento. 
 
As discussões e o perfil das pessoas que delas participaram, confirmam que, antes do que um simples 
crescimento vegetativo, nossa gente cresce também (a maior taxa do Paraná, na última década) por intenso 
movimento migratório. Um povo de caráter peculiar, que inclui desde famílias da classe média, as quais 
passam a ocupar, de forma permanente e com parte dos seus membros, as suas antigas “casas de 
veraneio”, até os tradicionais operários, que aqui permanecem após concluírem serviços em algum 
empreendimento imobiliário.  
 
Passados apenas cinco anos de vida administrativa municipal, após a emancipação territorial de 
Paranaguá, está mais do que na hora de afirmarmos, de maneira definitiva e perante toda a população 
paranaense, a peculiar IDENTIDADE de Pontal do Paraná, a qual deve expressar, de forma contundente, 
os preciosos VALORES da nossa terra e, sobretudo, da nossa gente. 

 
Este caderno registra principalmente as variáveis técnicas e legais que transformarão para melhor a 
SITUAÇÃO INICIAL das nossas instituições, já descritas nos dois primeiros volumes. Esse é um motivo 
porque deverá ser atualizado e editado novamente em 2005, de modo que se avaliem os indicadores locais 
e os resultados obtidos, a partir destas DIRETRIZES DE MUDANÇA, aqui estabelecidas de forma pioneira. 
 
Nesse período, após transcorrerem os dois períodos pioneiros no governo local, será possível ajustar mais e 
mais cada uma das DIRETRIZES ora adotadas, integrando-as melhor com os interesses peculiares do nosso 
progresso. De qualquer forma, as linhas aqui sugeridas são as que resultaram do DIAGNÓSTICO realizado 
nos dois cadernos anteriores e frente a opinião externada nos debates realizados recentemente.  
 
As PROPOSTAS contidas nos cadernos seguintes, de número quatro e cinco – com particularidades do 
PLANO DIRETOR que são agora ajustados, neste ano de 2001 -, não foram fixadas a partir de novas 
pesquisas, mas sim a partir dos debates populares e institucionais, enquanto processo permanente e em 
andamento. 
 
Este terceiro caderno foi editado após se concluir a primeira agenda de debates, a qual propiciou a valiosa 
opinião de todos os órgãos estaduais e federais que atuam no território local, assim como de todos os 
setores da comunidade local e regional. Entretanto, só nos cadernos seguintes esses ajustes técnicos, que 
não são muitos, aparecerão sob a forma de LEIS e PROJETOS, buscando fundamentar um PACTO COLETIVO 
para o desenvolvimento local. 
 
Vale a pena repetir que nós, do Executivo Municipal, esperamos que cada caderno do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano seja, a partir deste ano, um DOCUMENTO VIVO, constantemente atualizado pela 
prefeitura e sempre à disposição da CIDADANIA. E que este instrumental técnico auxilie na construção de 
um perfil econômico que, além de JUSTO e SUSTENTADO, seja também alicerçado na idéia deste imenso 
PARQUE AMBIENTAL E TURÍSTICO, que é o nosso território municipal. 
 
Esperamos, enfim, que os próximos cadernos do Plano Diretor sejam editados logo em seguida, permitindo 
que, ainda neste primeiro ano do século, nosso município seja INSTITUÍDO DE FATO, através das Leis do 
PDU, , as quais, enquanto Matéria Complementar à Lei Orgânica, finalmente orientarão o crescimento local, 
dando FISIONOMIA PRÓPRIA à nossa paisagem construída e à nossa CIDADE JARDIM. 
 

José Antonio da Silva / Zé do Pontal 
PREFEITO 


